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Ata da 216ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 22 de novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Waldemir Moka e das Srªs Ana Rita e Ana Amélia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 6 minutos e 

encerra-se às 15 horas e 27 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Há número regimental. Declaro aberta 
a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Sobre a mesa, requerimento que será 
lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 1.004, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do Artigo 40 do Regimento 

Interno do Senado Federal, autorização para ausen-
tar-me dos trabalhos da Casa, no período de 28 de 
novembro a 6 de dezembro do corrente ano, quando 
participarei, como membro da Comissão Mista Per-
manente sobre Mudanças Climáticas, da COP-18 – 
Décima Oitava Sessão da Conferência das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre mu-
danças do clima, a ser realizada no período de 26 de 
novembro a 7 de dezembro de 2012, em Doha, Qatar.

Comunico a Vossa Excelência, nos termos do 
art. 39, I, do mesmo Diploma Legal, que estarei au-
sente do País no período de 28 de novembro a 6 de 
dezembro deste ano.

Sala das Sessões, Senador Antonio Carlos Va-
ladares, PSB/SE.

Ofício nº 244/2012–Presidência/CMMC

Brasília, 20 de novembro de 2012

Origem: Comissão Mista Permanente sobre Mudan-
ças Climáticas
A Sua Senhoria a Senhora
Cláudia Lyra Nascimento
Secretária-Geral da Mesa do Senado Federal

Em atendimento às indicações formuladas nos 
termos do Ofício nº 244/2012–Presidência/CMMC, 
do Excelentíssimo Senhor Deputado Márcio Macedo, 
Presidente da Comissão Mista Permanente sobre Mu-
danças Climáticas, autorizo a participação dos Excelen-
tíssimos Senhores Senadores Sérgio Souza, Vanessa 
Grazziotin, Ciro Nogueira, João Vicente Claudino e 
Antonio Carlos Valadares, na COP-18 (Décima Oita-
va Sessão da Conferência das Partes da Convenção-
-Quadro das Nações Unidas Sobre Mudança do Clima), 
a ser realizada de 26 de novembro a 7 de dezembro 
de 2012, no Qatar, obedecido o disposto no art. 40 do 
Regimento Interno do Senado Federal. – Senador José 
Sarney, Presidente do Senado Federal.

Ofício nº 244/2012-Presidência/CMMC

Brasília, 31 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista 

Permanente sobre Mudanças Climáticas do Congres-
so Nacional, informo a Vossa Excelência que esta Co-
missão aprovou, por unanimidade, o Requerimento 
nº 9, de 2012-CMMC, em reunião realizada no dia 17 
de outubro próximo passado, em anexo, deliberando 
indicação de parlamentares para participarem, como 
representantes desta Comissão, da 18ª Conferência 
das Partes das Nações Unidas para o Clima (COP 18), 
que ocorrerá em Doha, no Qatar, entre os dias 26 de 
novembro e 7 de dezembro de 2012.

Assim sendo, solicito a Vossa Excelência verificar 
a possibilidade de participação dos parlamentares des-
ta Comissão na referida Conferência, com emissão de 
passagens e diárias, tendo em vista as prerrogativas 
regimentais de acompanhamento, monitoramento e fis-
calização das ações referentes às mudanças climáticas.

Relaciono, portanto, a Senadora Vanessa Gra-
zziotin, e os Senadores Sérgio Souza, Ciro Nogueira, 
João Vicente Claudino e Antonio Carlos Valadares.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos-
sa Excelência protestos de estima e consideração. 
– Deputado Márcio Macêdo, Presidente da CMMC.

REQUERIMENTO  
Nº 9, DE 2012-CMMC

Requeiro, nos termos regimentais, a participação 
dos membros desta Comissão Mista de Mudanças Cli-
máticas do Congresso Nacional, na 18ª Conferência das 
Nações Unidas para o Clima (COR 18), que ocorrerá 
em Doba, no Qatar, entre os dias 26 de novembro a 
7 de dezembro do corrente ano, e terá a presença de 
representantes de 190 países.

Sala das Comissões,17 de outubro de 2012.
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – O requerimento que acaba de ser lido 
será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – O requerimento que acaba de ser lido 
vai à publicação.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 323, 
de 2012, do Presidente da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, comunicando a deliberação pela declaração 
de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
632, de 2007. 

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 323/2012/CAE

Brasília, 13 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realizada 
nesta data, a Declaração de Prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 632 de 2007, que “Estende os 
benefícios fiscais da Lei nº 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, aos setores exportadores que especifica”.

Atenciosamente, – Senador Delcídio do Amaral, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Com referência ao Ofício nº 323, de 
2012, a matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Concedo a palavra ao primeiro orador 
inscrito, Senador Humberto Costa.

V. Exª dispõe do tempo regimental, Senador.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ���ou-
vintes da Rádio Senado, espectadores e espectadoras 
da TV Senado, venho à tribuna, na tarde de hoje, para 
trazer um tema que mobilizou a sociedade brasileira e, 
em especial, as sociedades pernambucana e goiana. 
Refiro-me ao assassinato do jornalista goiano Lucas 
Cardoso Fortuna, encontrado morto no domingo pas-
sado, na praia de Calhetas, no Cabo de Santo Agosti-
nho, no litoral sul de Pernambuco. As razões do crime 
ainda são desconhecidas, mas há fortes suspeitas de 
que Lucas tenha sido morto por motivos homofóbicos.

O jovem, de 28 anos, era árbitro de voleibol e es-
tava em Pernambuco a serviço da Federação Goiana 
para participar de um campeonato. Lucas também era 
presidente do Partido dos Trabalhadores no Município 
de Santo Antônio de Goiás, região metropolitana de 
Goiânia, e fundador do Grupo Colcha de Retalhos, que 
luta pela causa LGBT na Universidade Federal de Goiás.

Segundo informações do Instituto de Medicina 
Legal (IML), Lucas morreu por afogamento, mas co-
legas do jovem relatam que o corpo apresentava tam-
bém sinais de violência física, como espancamento. Há 
também a informação de que os pertences do rapaz 
foram encontrados junto ao cadáver.

Ontem, quarta-feira, o jornalista foi sepultado em 
Santo Antônio de Goiás, e, em sinal de protesto contra 
a violência por motivos homofóbicos, amigos e familia-
res da vítima, inclusive seu pai, vestiram saia durante 
o velório e o enterro.

Caro Presidente, gostaria de registrar meu voto 
de pesar e de solidariedade à família e aos amigos de 
Lucas. Essa foi mais uma vida retirada precocemente, 
de forma brutal, a vida de um jovem que teria tanto a 
contribuir para a nossa sociedade, em especial na luta 
pelos direitos dos homossexuais. Como disse o pai 
de Lucas, a morte do seu filho deve servir para que a 
sociedade reflita o que está fazendo com os jovens.

Vamos ainda aguardar o resultado das investiga-
ções que apontarão os reais motivos do assassinato 
e, sobretudo, que poderão identificar o autor do crime. 
Esperamos que o culpado por essa covardia seja en-
contrado e devidamente punido.

Esse caso, caros colegas Senadores e Senado-
ras, reacende um debate muito importante em Pernam-
buco e no País, o da discriminação, especificamente 
o da violência contra a população formada por gays, 
lésbicas, bissexuais e transexuais. É inconcebível que, 
nos dias de hoje, exista espaço para o ódio e para a 
intolerância por motivos de orientação sexual.

Somente no ano passado, o Brasil registrou mais 
de 278 assassinatos por motivos de homofobia – es-
ses são somente os casos noticiados pela mídia. Os 
dados são da Secretaria de Direitos Humanos da Pre-
sidência da República.

A partir de denúncias ao Poder Público, referen-
tes à violação de direitos humanos cometidas contra 
a população LGBT em 2011, a Secretaria elaborou 
o Relatório sobre Violência Homofóbica no Brasil. A 
pesquisa também contou com a colaboração da Se-
cretaria de Políticas para as Mulheres, do Ministério da 
Saúde e de outros órgãos do Governo Federal, além 
de secretarias estaduais.

É importante nos debruçarmos sobre esses da-
dos, para que possamos entender melhor essa triste 
realidade, identificando as ocorrências da violência e 
suas características. O relatório mostrou que, de janeiro 
a dezembro de 2011, foram denunciadas 6.809 viola-
ções de direitos humanos contra a população LGBT. 
Por meio desse levantamento, foi possível identificar o 
padrão de sobreposição de violências cometidas con-
tra vítimas que apresentam um comportamento seme-
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lhante. Ou seja, a repetição dos registros de violência 
aponta um desejo de destruir, fisica, moral ou psicolo-
gicamente, não somente o indivíduo, mas o grupo ao 
qual ele pertence, o grupo que ele representa.

A pesquisa sugere ainda que as agressões, muitas 
vezes, são realizadas por um grupo de pessoas que se 
reúne com o objetivo único de espancar homossexu-
ais. No que diz respeito ao sexo biológico, 67,5% das 
vítimas nasceram do sexo masculino; 26,4%, do sexo 
feminino; e outros 6% não informaram.

O levantamento da Secretaria de Direitos Hu-
manos evidencia também que a violência psicológica 
é predominante. Ela representa 42,5% dos casos re-
gistrados em 2011. Em seguida, vem a discriminação, 
com 22,3% das notificações realizadas, e, depois, 
vem a violência física, correspondendo a 15,9% dos 
registros. Entre as agressões físicas, as mais comuns 
são as lesões corporais − 55,7% delas –, e, depois, 
vêm os maus-tratos, com 31,8% das notificações. Em 
seguida, vem a tentativa de homicídio, com 3,7% dos 
casos verificados, e os homicídios, que correspondem 
a 3,5% das ocorrências.

Apesar da importância desse levantamento, é 
preocupante observar ainda o elevado grau de sub-
notificaçao dos dados relacionados à violência, tal 
qual ocorre com as agressões contra as mulheres. 
Isso significa que a violência por motivos homofóbi-
cos pode ainda ser maior do que o retratado. Essa 
subnotificaçao pode estar associada à naturalização 
da violência como o único tratamento possível; às ví-
timas, que, às vezes, culpam a si mesmas; ao receio 
do preconceito por parte dos órgãos que recebem as 
denúncias; ou, ainda, à falta de informação sobre os 
meios de denunciar.

A Secretaria de Direitos Humanos da Presidên-
cia da República vem firmando parcerias com algu-
mas entidades para ajudar na divulgação do Disque 
Direitos Humanos, o Disque 100. A obtenção dessas 
estatísticas acima mencionadas, por exemplo, só foi 
possível com os serviços prestados pelo Ligue 180, 
da Secretaria de Políticas para as Mulheres e da Ou-
vidoria do Ministério da Saúde, e pelo Disque Direitos 
Humanos, o Disque 100.

Mas, além de subsidiar o Governo e as entidades 
da sociedade civil com dados importantes, o Disque 
100 encaminha todas as denúncias recebidas para a 
apuração dos órgãos competentes, com o objetivo de 
assegurar a proteção da vítima e a responsabilização 
do agressor. Vale lembrar que esse serviço se destina 
não somente à população LGBT, mas às crianças, aos 
adolescentes, aos idosos, às pessoas com deficiên-
cia e a outros grupos sociais mais vulneráveis que se 
sentirem ameaçados e agredidos.

É importante que as pessoas, vítimas, amigos ou 
quem quer que seja, ao presenciarem algum ato de 
violência, não tenham medo de denunciar os agresso-
res ou de buscar a defesa dos seus direitos.

(Soa a campainha.)
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Isso ajudará no fortalecimento de grupos da socieda-
de que, infelizmente, ainda são muito discriminados. 
Dessa forma, nossa sociedade poderá se fortalecer e 
se tornar mais harmoniosa e igualitária.

Os Comitês Estaduais de Enfrentamento à Ho-
mofobia, que estão sendo instalados em todo o País, 
assim como a campanha “Faça do Brasil um território 
livre da homofobia”, também são outras importantes 
iniciativas da Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República. Precisamos ajudar na divulgação 
e no fortalecimento desses instrumentos.

O programa Brasil sem Homofobia foi lançado em 
2004, depois de uma série de discussões do Governo 
Federal com a sociedade civil organizada. Seu objeti-
vo é promover a cidadania e os direitos humanos da 
população LGBT a partir da igualdade de direitos e do 
combate à violência e à discriminação homofóbicas.

São várias as ações que compõem o programa: 
o apoio ������������������������������������������������a projetos de fortalecimento de instituições pú-
blicas e não governamentais que atuem na promoção 
da cidadania LGBT; a capacitação em direitos huma-
nos para profissionais e representantes do movimen-
to LGBT que atuam na defesa de direitos humanos; 
a disseminação de informações sobre a promoção da 
autoestima LGBT; o incentivo à denúncia de violações 
dos direitos humanos da população LGBT; e a troca 
de experiências de sucesso em políticas públicas com 
vários países do mundo, dentre outras iniciativas.

O Brasil, nos últimos anos, deu passos importan-
tes para garantir a cidadania e a igualdade de direitos 
à população LGBT.

(Soa a campainha.)
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Vou concluir, Sr. Presidente.
Podemos citar o reconhecimento pelo Supremo 

Tribunal Federal da união estável entre pessoas do mes-
mo sexo, assim como a aprovação de leis estaduais e 
municipais definindo multas e sanções para os casos 
de discriminação, bem como a criação do Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação. Mas, para ob-
termos essas conquistas, foram necessárias muitas 
lutas e mobilização. E, infelizmente, muitas dessas 
vitórias vêm da dor e do sofrimento decorrentes das 
agressões aos militantes da causa.

Por fim, precisamos ainda avançar, para que nós 
brasileiros e brasileiras façamos parte de uma socie-
dade mais tolerante e mais humana. Devemos repu-
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diar veementemente os crimes bárbaros de motivação 
homofóbica, como esse que, como tudo indica, vitimou 
Lucas Cardoso Fortuna. É preciso sempre refutar qual-
quer ato de violência e de discriminação.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente e 
todos os demais Senadores e Senadoras.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Obrigado, Senador Humberto Costa.

Concedo a palavra, como oradora inscrita, à Se-
nadora Ana Rita. 

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, colegas Senadores, Senadoras, vou tra-
tar também de um tema que está bastante relaciona-
do ao relato do Senador Humberto Costa. Inclusive, 
quero aqui manifestar também a minha solidariedade 
a esse rapaz que foi assassinado por uma questão 
de homofobia. 

Acho que, no País em que vivemos, não pode 
mais haver pessoas morrendo em função do preconcei-
to. É preciso dar um basta nisso, Senador Presidente. 
Acho que a nossa sociedade precisa resgatar valores 
de respeito ao ser humano. Então, crimes como esse 
não é mais possível admitir em nosso País, assim 
como qualquer outro tipo de crime que venha a tirar a 
vida das pessoas. 

Quero aqui, Sr. Presidente, lembrar que, no pró-
ximo domingo, dia 25 de novembro, vamos celebrar 
uma data importante, que foi designada, pelas Nações 
Unidas, como o Dia Internacional da Não Violência 
contra a Mulher. Mais que celebrar, neste momento, 
é importante refletirmos sobre como o Brasil tem en-
frentado o problema.

Iniciamos a semana assistindo ao julgamento 
dos acusados de terem assassinado a jovem Eliza 
Samudio, entre eles o ex-goieiro Bruno, do Flamengo. 
A brutalidade com que esse crime foi cometido revela 
que ainda não atingimos o patamar de civilidade no 
que se refere ao respeito às mulheres, à nossa inte-
gridade física e psíquica.

O crime foi cometido em 2010 e começou a ser 
julgado no último dia 19. No entanto, em virtude de uma 
manobra da defesa, o julgamento do provável mandan-
te do crime, o goleiro Bruno, foi transferido para 2013. 
Lamentamos as tentativas de impedir o julgamento e 
protelar o processo, mas tenho certeza de que a justiça 
será feita, e todos os envolvidos neste crime hediondo 
serão devidamente responsabilizados. É importante 
que o Poder Judiciário e o Ministério Público fiquem 
atentos às novas possíveis manobras que visem não 
apenas a tumultuar o processo, mas fundamentalmente 
a evitar o julgamento do principal acusado.

Outro crime terrível aconteceu no dia 12 de feve-
reiro deste ano, na cidade de Queimadas, na Paraíba, 
onde cinco mulheres foram estupradas, e duas delas, 
mortas. Tive a oportunidade de relatar neste plenário 
que a CPMI esteve em Queimadas, conversando com 
os familiares e com as autoridades encarregadas do 
processo criminal. Felizmente, no dia 25 de outubro, 
seis acusados foram exemplarmente condenados pelos 
crimes cometidos. O mentor e autor do duplo homicídio 
deverá ser julgado pelo tribunal do júri, provavelmente 
ainda este ano.

Esses crimes corroboram as estatísticas refe-
rentes à violência contra mulheres no Brasil, que são 
assustadoras e que refletem a necessidade de que, 
para além dos discursos supostamente comprometi-
dos, ações concretas sejam efetivadas pelos poderes 
públicos. 

O Brasil é o sétimo pior país em segurança para 
as mulheres. Estamos atrás de países como El Salva-
dor, Trinidad e Tobago, Guatemala, Rússia, Colômbia 
e Belize e muito distantes de países como Islândia, 
Inglaterra e Chile, que possuem taxas muito menores 
do que a nossa. Nos últimos dez anos, em nosso País, 
mais de 47 mil mulheres foram assassinadas, e, em 
2011, foram registradas mais de 70 mil notificações de 
violência doméstica e sexual no sistema de saúde. Os 
números revelam que estamos vivendo uma epidemia 
de violência contra as mulheres e que, se não forem 
tomadas medidas concretas, a situação irá se agravar. 

As medidas existentes têm-se revelado insufi-
cientes para proteger as mulheres e reduzir a violên-
cia cometida. O Estado tem-se mostrado negligente 
em enfrentar o problema, pois não só investe pouco 
como não faz planificação estratégica de enfrenta-
mento à violência contra as mulheres. Faltam medidas 
preventivas, mecanismos assistenciais e instrumentos 
de repressão adequados e eficazes.

O Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres, da Secretaria de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República, assinado por 
todos os Estados brasileiros, ainda, Senador Sérgio 
Souza, não conseguiu fazer com que os Estados diri-
jam recursos especialmente para o enfrentamento à 
violência contra as mulheres. Ou os Estados se com-
prometem seriamente com o enfrentamento à violência 
contra as mulheres, ou serão, com certeza, cúmplices 
dos crimes cometidos pela sua omissão.

Além disso, quero mencionar o abandono das 
populações indígenas, principalmente o das mulheres 
indígenas, que sofrem violência dentro de suas comu-
nidades. Os Estados dizem que não podem ingressar, 
Sr. Presidente, nas comunidades, porque a atribuição 
é federal. O Estado de Mato Grosso do Sul tem esse 
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problema. Estivemos lá, e o senhor pôde perceber isso. 
A esfera federal, por sua vez, diz que autoriza, mas, 
de fato, isso não acontece. O descaso das autorida-
des estaduais e federais com as mulheres indígenas 
está demonstrado pela ausência de políticas públicas 
específicas a essa população, indicador do abando-
no dessas comunidades. O mesmo se pode dizer das 
mulheres rurais, da mata e quilombolas, que são eter-
namente negligenciadas e esquecidas, como se todas 
as mulheres vivessem na zona urbana. 

Não posso deixar de mencionar a violência do-
méstica praticada contra trabalhadoras domésticas. 
Aproveito a oportunidade para parabenizar a Relatora 
da PEC nº 478/2010, Deputada Federal Benedita da 
Silva, pelo parecer aprovado na Câmara dos Deputa-
dos no dia de ontem. 

A igualdade de direitos que deve ser garantida 
às trabalhadoras domésticas é o reconhecimento da 
dignidade desse trabalho e o fim de uma era de es-
cravidão velada contra trabalhadoras domésticas; em 
sua grande maioria, uma categoria composta por mu-
lheres negras. São quase 7 milhões de trabalhadoras 
e de trabalhadores domésticos, sendo que mais de 6 
milhões são mulheres.

Acrescento a essas violências a exploração se-
xual e o tráfico de mulheres, interno e internacional, 
que deve merecer particular atenção das autoridades 
públicas.

São inúmeras as violências sofridas pelas mu-
lheres: física, psicológica, sexual, moral, patrimonial. 
E todas requerem atenção específica.

Aproveito a ocasião para anunciar que, hoje, à 
CPMI da Violência Contra a Mulher chega ao Amazo-
nas. No Estado, serão realizadas, hoje, diligências em 
órgãos públicos de atendimento às mulheres. Amanhã, 
Sr. Presidente, acontecerá audiência pública. A CPMI já 
esteve no Distrito Federal e em 13 Estados: Pernambu-
co, Minas Gerais, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 
Espírito Santo, Alagoas, Paraná, São Paulo, Bahia, 
Paraíba, Goiás, Rio de Janeiro e Mato Grosso do Sul.

Finalizo a minha fala, lembrando que o Dia Inter-
nacional da não Violência Contra a Mulher, que cele-
bramos neste domingo, serve para relembrar as irmãs 
Mirabal, opositoras da ditadura de Rafael Leónidas 
Trujillo, na República Dominicana, Minerva, Patria e 
María Tereza, conhecidas como “Las Mariposas”. Fo-
ram brutalmente assassinadas, em 25 de novembro 
de 1960, por estarem na luta, no combate à violência 
contra as mulheres.

Destaco ainda que todo dia é dia de luta para 
reforçarmos as nossas trincheiras pela eliminação da 
cultura machista de nossa sociedade, que acaba por 
legitimar que mulheres sejam vítimas de agressões, 

de violações e, de certa forma, com a conivência da 
sociedade.

Não existem direitos diferenciados. Homens e 
mulheres têm absolutamente os mesmos direitos na 
sociedade. Ninguém tem o direito de maltratar o outro 
– a outra, geralmente – por nenhum motivo. Portanto, 
vamos exigir que se cumpram sempre os nossos di-
reitos, que são absolutamente iguais!

Era o que eu tinha para o momento, Sr. Presidente. 
Muito obrigada pelo tempo que me foi concedido.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço à Senadora Ana Rita.
Concedo a palavra, como orador inscrito, ao Se-

nador Sérgio Souza.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Antes, porém, farei a leitura de um 
Expediente.

Sobre a mesa, Ofício nº 001, destinado à Pre-
sidência.

Comunicamos a V. Exª a instalação da Comissão 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº 587, 
de 9 de novembro de 2012, em reunião realizada nesta 
data, com o seguinte resultado: Presidente, Senador 
Cyro Miranda; Vice-Presidente, Deputado Afonso Flo-
rence; Relator, Deputado Raimundo Gomes de Matos; 
Relator Revisor, Senador Jayme Campos.

Esse ofício vai à publicação.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício n° 001/MPV587-2012

Brasília, 21 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência a instalação 

da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Pro-
visória n° 587, de 9 de novembro de 2012, em reunião 
realizada nesta data, com o seguinte resultado:

Presidente: Senador Cyro Miranda
Vice-Presidente: Deputado Afonso Florence
Relator: Deputado Raimundo Gomes de Matos
Relator Revisor: Senador Jayme Campos
Respeitosamente, – Senador José Pimentel, Pre-

sidente Eventual – Senador Cyro Miranda, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Com a palavra o Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, caros telespectadores da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, senhoras e se-
nhores que nos acompanham na tarde de hoje, venho 
à tribuna, no dia de hoje, para fazer uma reflexão sobre 
o momento que o Brasil vive, neste início de década, 
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no ano de 2012, relativamente aos seus entraves e à 
necessidade de otimização de alguns setores a fim de 
tornar o Brasil mais competitivo.

Tenho para mim que o Brasil é o país do presen-
te, não é mais o país do futuro. Nós vivemos o futuro 
neste exato momento. O mundo, globalizado como 
está, torna próximos quaisquer continentes, quaisquer 
outros países econômica e socialmente.

Percebo que, se não acordarmos, não vamos nos 
tornar competitivos o suficiente para fazer face a paí-
ses como a China, como os tigres asiáticos. O Brasil, 
na década de 80, era cinco vezes maior em produção 
industrial do que os tigres asiáticos juntos – inclua-se 
aí a China. Hoje, eles são, no particular, cinco vezes 
maiores que o Brasil.

De fato, o que cresceu neste País nos últimos anos 
foi a agroindústria. Esta, sim, cresceu e cresce com 
sustentabilidade, porque produzimos aqui a matéria-
-prima, nós a transformamos e vamos vendê-la em todo 
o Planeta. Enquanto que em qualquer país do mundo 
se pode produzir automóveis ou os produtos manufa-
turados da linha branca, não é em qualquer país que 
se produzem alimentos da forma como o Brasil produz.

No entanto, nós vemos que há uma competiti-
vidade, instalada em nível global, que nem sempre o 
Brasil consegue acompanhar. O custo, por exemplo, da 
energia elétrica, nos Estados Unidos, é muito menor 
do que o custo no Brasil. E nós temos talvez a base 
energética que deveria ser a mais barata do Planeta – 
a energia de hidrelétrica, a energia hidráulica.

O custo para se produzir 1kg de proteína animal, 
nos Estados Unidos, está mais barato do que para se 
produzir no Brasil. É mais barato também produzir na 
Argentina e, depois, pelo Mercosul, trazer ao Brasil, 
sem impostos e competindo com os nossos próprios 
produtos.

Então, Sr. Presidente, eu tenho para mim que 
nós estamos vivendo, no Brasil, o quarto momento im-
portante da história recente deste País. Eu diria que o 
primeiro momento foi aquele da promulgação da Cons-
tituição de 1988, com o fim da ditadura, o movimento 
pelas Diretas Já. O segundo momento foi aquele em 
que, ao final do governo Itamar Franco, instala-se um 
plano econômico, o Plano Real, que traz estabilidade 
monetária ao País, consolidando uma moeda forte e o 
fim da inflação. O terceiro momento é aquele em que, 
já no governo do Presidente Lula, surge uma sensibi-
lidade no sentido de que o cidadão brasileiro tem que 
ganhar um pouco mais, que o salário mínimo tem de 
ter um pode aquisitivo maior, para ele se alimentar e 
manter a sua família com a mínima condição possível.

Aliás, agora, nós estamos vendo aí o anúncio 
de R$674,99. Eu não sei de onde tiraram esse nú-

mero para o salário mínimo! Por que é que não põem 
R$675,00 ou R$680,00? Mas está lá. Os jornais de 
hoje divulgam esse número. É incrível, mas há, com 
esse salário mínimo, uma valorização do cidadão e, 
inclusive, do trabalho, porque o salário mínimo, para 
aquele trabalhador do dia a dia... Antes, ele ganhava 
um, dois, três salários e, assim, compunha uma base 
de renda necessária para a sua sobrevivência. Con-
tudo, aquele que estava na inatividade, o aposentado, 
tinha que sobreviver com aquele único salário mínimo, 
dependendo dos seus filhos, netos, parentes, vizinhos, 
para ter uma sobrevivência decente, para comprar um 
medicamento, um alimento. Hoje, isso se inverteu: se 
olharmos o caso de uma família, de um senhor e uma 
senhora, ambos aposentados, que ganhem um salário 
mínimo cada, essa família tem uma renda de quase 
R$1.500,00, R$1.400,00, o que se pode considerar uma 
boa renda. Tanto é que, às vezes, eles é que acabam 
ajudando um filho, um parente, porque conseguem ter 
um maior poder aquisitivo.

Então, esse é o terceiro momento, que se insta-
lou no governo do Presidente Lula, com a valorização 
dos salários, com as pessoas passando a consumir 
mais e o Brasil se tornando essa potência mundial de 
consumo, com um mercado de quase 200 milhões de 
brasileiros.

E vivemos nosso quarto momento. Chegamos 
nós, um país em desenvolvimento, ao posto de sexta 
maior economia do Planeta e queremos ser um pais 
desenvolvido, e logo. E entendo que esse quarto mo-
mento que o Brasil vive é o grande desafio; é o salto 
que ele tem que dar; é a cachoeira que ele tem que 
subir. O Brasil precisa diminuir o chamado custo Brasil. 
E eu colocaria, pelo menos, quatro itens importantes 
que impactam direitamente nesse custo Brasil: a bu-
rocracia, ainda instalada neste País e que custa muito 
ao povo brasileiro; a corrupção, algo que sangra esse 
País em todos os níveis, inclusive no setor privado – 
não é só no setor público; ainda mais: uma carga tri-
butária muito grande e a necessidade premente que 
temos de promover as reformas possíveis. Apesar de 
estarmos vendo um esforço, principalmente do Go-
verno da Presidente Dilma, na direção da diminuição 
para alguns setores da carga tributária, precisamos 
avançar. E o outro ponto é a questão dos modais de 
transporte no Brasil.

No Brasil, país de dimensões continentais, os mo-
dais de transportes impactam direitamente no custo da 
produção e também no custo do produto final quando 
levado à mesa do consumidor. Meu Estado, o Esta-
do do Paraná, tem uns dos maiores portos do Brasil, 
o Porto de Paranaguá, porto pelo qual entram, pelo 
menos, 60% de todos os fertilizantes consumidos no 
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Brasil, aqueles que são levados para o Centro-Oeste, 
para o Sul e para o Sudeste. É comum vermos filas de 
navios, que, às vezes, chega a mais de uma centena 
de navios, atracados na Baia de Paranaguá, esperan-
do para descarregar, ao custo médio de US$30 mil a 
US$40 mil ao dia, chegando a ficar esperando para 
descarregar cerca de 60 dias. Com isso, o custo, so-
mente para descarregar esse fertilizante ou outro pro-
duto que estejamos importando, chega a US$1 milhão, 
US$2 milhões. E não é diferente quando o navio entra 
na fila para levar as exportações brasileiras.

O modal de transporte que leva a produção ao 
Porto de Paranaguá ou que leva do Porto de Paranaguá 
ao interior deste País é o rodoviário! O ferroviário não 
transporta 10% da produção agropecuária do Paraná 
até o Porto de Paranaguá.

E aí, Sr. Presidente, finalizando já, gostaria de 
dizer o seguinte: temos que otimizar as ferrovias como 
um modal de transportes para baratearmos o custo 
do transporte, que é um dos itens que impactam dire-
tamente no custo Brasil. E nós estamos, hoje, já com 
um projeto em andamento: o da ferrovia, Sr. Presiden-
te, que liga, no seu Estado, a cidade de Maracaju até 
Cascavel e vai até Chapecó. Vamos otimizar, Sena-
dora Ana Rita, o trecho ferroviário da Ferro-oeste, de 
Cascavel a Paranaguá, fazendo uma bitola mais larga 
e vamos construir uma nova ferrovia de Guarapuava 
a Paranaguá.

Inclusive, quando da elaboração do PPA no ano 
passado, eu sugeri uma emenda – e o Senador Wal-
ter Pinheiro, Relator, a acatou – de R$1,5 bilhão para 
nós fazermos essa nova ferrovia de Guarapuava a 
Paranaguá.

E, nesta semana, nós tivemos o anúncio de que 
a Vale do Rio Doce vai bancar, vai financiar o pro-
jeto de Guarapuava até Engenheiro Bley. Estamos 
em negociação com a Vale, junto com EPL, falando 
com Bernardo Figueiredo, para que chegue também 
esse projeto até o Porto de Paranaguá, uma vez que 
essa ferrovia não serve tão somente ao Paraná, mas 
a todo o Brasil. E digo isso porque, no momento em 
que a Norte/Sul corta o Centro-Oeste, vai até o Mato 
Grosso do Sul, passa pelo Oeste paranaense, segue 
para Santa Catarina e, depois, vai até o Porto do Rio 
Grande, ela vai otimizar todos os Estados brasileiros 
de certa forma.

Assim, quando fizermos uma ferrovia na horizon-
tal, otimizada, que vai de Cascavel ao Porto de Parana-
guá e vai se encontrar com a ferrovia anunciada pela 
Presidente Dilma no PAC das Concessões, que é a 
ferrovia litorânea, que vai ligar as regiões de produção 
desde o Porto de Rio Grande até Pernambuco, subin-
do pelo Nordeste, nós vamos ter, Sr. Presidente, uma 

malha ferroviária otimizada, barateando em até 80% 
o custo dos transportes em algumas regiões do Brasil.

Então, eu venho, Sr. Presidente, na data de hoje, 
fazer esta reflexão: precisamos dar esse salto, median-
te a diminuição do custo Brasil. Só assim nós vamos 
competir em igualdade de condições com países como 
os tigres asiáticos e como a China, que vêm ao Brasil 
vender produtos cuja base primária é composta por 
commodities que foram exportados por nós, como o 
minério de ferro, àqueles países.

Eram essas as minhas considerações, Sra Pre-
sidente, Senadora Ana Rita.

Eu agradeço a todos e desejo-lhes uma boa tarde.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Souza, o Sr. 
Waldemir Moka, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Ana Rita.

A SRª PRESIDENTE (Ana Rita. Bloco/PT– ES) 
– Obrigada, Senador Sérgio Souza.

Passo a palavra agora para o Senador Walde-
mir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sra Presidenta, Srs. Senadores, eu ocupo esta 
tribuna nesta tarde para, na verdade, relatar que a Fe-
deração da Agricultura do meu Estado, o Mato Grosso 
do Sul, promoveu na última terça-feira um seminário, 
colocando em debate o tema Construindo um Novo 
Brasil – Desafios e Oportunidades para o Agronegó-
cio, que teve início por volta das 14h30. 

Como palestrantes – aliás, eu fiquei positivamente 
impressionado pela qualidade da palestra dos senho-
res convidados –, estiveram lá o Prof. José Roberto 
Mendonça de Barros, para traçar um cenário econô-
mico e os desafios do setor, para depois compor uma 
mesa de debates mediada por outra sumidade em 
economia do agronegócio, o Prof. Marcos Jank, Presi-
dente da Monsanto no Brasil; Dr. André Dias; a minha 
amiga e Secretária de Estado da Agricultura Tereza 
Cristina; e também o nosso Presidente da Federação 
Eduardo Riedel. 

Eu, Sra Presidente, modesta e humildemente, 
também fiz parte, evidentemente não com o mesmo 
brilho, nem com o mesmo conhecimento dos ilustres 
convidados. 

O meu Estado do Mato Grosso do Sul tem pou-
co mais de 3 milhões de hectares cultivados, o que 
representa qualquer coisa em torno de 6% da área 
plantada do País. Nós ocupamos a 6ª posição em 
termos de área plantada e produzimos cerca de 9 mi-
lhões de toneladas – pelo menos esses são os dados 
do ano passado. 
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E o setor tem esse destaque por promover o equi-
líbrio da nossa balança comercial: 83% das exporta-
ções geraram uma receita da ordem de US$3 bilhões 
e um superávit de US$2,8 bilhões.

Essa é a força do agronegócio no meu Estado, 
com larga capacidade de expansão e desenvolvimento, 
se não fossem os gargalos hoje verificados e debatidos 
no evento. Muita gente não entende por que, já que 
sou médico e professor, tenho uma atuação muito forte 
nesse setor. É exatamente em funçao da importância 
que tem na economia do meu Estado, Senadora Ana 
Rita, a questão da agricultura e da pecuária, o cha-
mado agronegócio.

Quero parabenizar, na pessoa do seu Presidente 
Eduardo Riedel, a Famasul, que promoveu esse even-
to e esse debate.

É claro que nós temos vários gargalos no Mato 
Grosso do Sul e no resto do nosso País.

Na palestra brilhantemente proferida, o Prof. José 
Roberto Mendonça de Barros abordou a crise na zona 
do euro, os indicativos de redução dos subsídios aos 
produtores rurais, a redução nos índices de cresci-
mento da China, mas ainda em patamares satisfató-
rios de 8,3% para o ano de 2013, e o reaquecimento 
da economia americana, sem contar o crescimento 
da população mundial com indicativos para aumento 
na demanda por alimentos, pontos positivos para o 
nosso País.

Em termos de economia interna, destacou o im-
pacto da economia internacional, que contribuiu para 
o reduzido índice de crescimento. estimado em 1,3% 
para este ano e 3,5% para 2013. Destacou o endivi-
damento das famílias e a baixa competitividade da 
nossa indústria, como resultado da desaceleração nos 
nossos investimentos.

No agronegócio, o cenário é diferente, graças 
à inovação tecnológica, que contribuiu para o cresci-
mento da produtividade sem ampliação significativa 
da área plantada.

Na verdade, nós, nas últimas décadas, aumenta-
mos a produção em cerca de 234% e aumentamos a 
área plantada, ocupada, em apenas 34%. É importan-
te frisar isso para ver o quanto que o Brasil melhorou 
a sua produtividade: um aumento de 230% da nossa 
produção e o aumento de área plantada em apenas 
34%. É um índice muito importante, principalmente 
para aqueles que nos acusam de estar depredando o 
meio ambiente. Na verdade, é exatamente o contrário: 
cada vez produzimos mais numa área mais restrita.

Quero conceder um aparte, que me honra muito, 
à minha amiga Senadora Ana Amélia.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Waldemir Moka, fico muito feliz que V. Exª venha 

reproduzir, em parte, o que aconteceu no seu Esta-
do, em Campo Grande, em relação ao evento que a 
entidade que congrega os produtores rurais do Mato 
Grosso do Sul promoveu, ouvindo autoridades que têm 
um conhecimento profundo. Conheço bem o Dr. José 
Roberto Mendonça de Barros, que ocupou no Minis-
tério da Agricultura também uma função relevante na 
questão da política agrícola. Eu queria me congratular 
com V. Exª pela oportunidade. O que V. Exª está dizen-
do reforça a relevância, primeiro, de assegurar aos 
produtores a segurança jurídica necessária para que 
possam trabalhar com tranquilidade. Essa segurança 
jurídica foi dada pelo Código Florestal, aprovado por 
esta Casa, no qual V. Exª teve um papel fundamental 
e relevante. A outra questão que envolve o seu Esta-
do, o meu Estado e vários Estados brasileiros está 
relacionada às reservas indígenas e aos quilombolas. 
Precisamos resolver isso de forma pacífica, de forma 
absolutamente amparada na lei, resguardando os di-
reitos dos indígenas, das minorias, dos quilombolas, 
mas também tendo em vista a necessidade de uma 
segurança para os produtores rurais. No meu Estado, 
alguns estão há duas, três ou quatro gerações produ-
zindo e, agora, são surpreendidos por demarcações 
nas áreas em que as famílias tomaram títulos absolu-
tamente legítimos e confirmados. Então, essa seguran-
ça jurídica é necessária para que os agricultores e o 
Brasil continuem sendo protagonistas. Não é aceitável 
que organismos internacionais, travestidos com vários 
interesses, estejam aqui tentando interferir, pela via da 
desorganização ou do conflito, no protagonismo que o 
Brasil tem na área da produção agropecuária, porque a 
balança comercial brasileira deste ano só não é defici-
tária por conta exatamente do desempenho do setor do 
agronegócio. O campo é que está sustentando a eco-
nomia brasileira. Parabéns, Senador Waldemir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Quero agradecer o aparte de V. Exª, pedindo que 
seja incorporado a este meu modesto pronunciamento.

Senadora Ana Amélia, V. Exª reforça – e eu fui 
incumbido de nesta mesa redonda debater exatamen-
te este assunto – a demarcação de terras indígenas. 
E aqui aproveito para falar que na sexta-feira, dia 30, 
vai uma Comissão de Senadores ao meu Estado, ve-
rificar, in loco, a questão dos guaranis-kaiowás, que 
vivem uma situação, realmente, de dificuldade. Eu 
devo me somar, embora não faça parte da Comissão, 
mas como Senador do Mato Grosso do Sul, e também 
discutir. Quero aproveitar a presença dos Senadores 
para discutir e verificar, in loco, como diz V. Exª, por-
que lá essas propriedades estão há 30, 40, 50 anos. 
Há títulos de 100 anos, centenários.
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Então, não é possível que, ao se chegar ao fato 
de que aquela terra é indígena ou de que lá foi terra 
indígena, se faça uma expropriação e que pessoas 
que produzem há 30, 40, 50 anos, Senadora, tenham 
que sair da sua terra com uma mão na frente e outra 
atrás, como está acontecendo no Mato Grosso, nessa 
questão dos Xavantes.

Então, essa é uma preocupação, e eu tenho leva-
do e levei para a Comissão de Constituição e Justiça. 
Eu digo o seguinte:

(Soa a campainha.)
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – 

...a forma de resolver isso, de fazer justiça sem cometer 
uma outra injustiça, é alocar os recursos no Orçamen-
to, e pessoas que detêm títulos reais, verdadeiros, têm 
que ser indenizadas não só pelo valor das benfeitorias, 
como também pelo valor da terra nua.

Mas eu quero ainda, neste momento final, dizer 
que há outro tema, Senadora. Hoje nós aprovamos, na 
Comissão de Agricultura, um requerimento, e estive, 
ainda hoje à tarde, com a Senadora, Ministra-Chefe da 
Casa Civil, Gleisi Hoffmann, dizendo que um assunto 
que precisa ser debatido urgentemente é a aquisição, 
por estrangeiros, de terra.

Quando eu falo estrangeiros – é importante dizer 
–, são empresas brasileiras com capital estrangeiro. 
Agora, eu também tenho uma preocupação. Ninguém 
quer, nós não queremos que as nossas terras sejam 
compradas por pessoas que estão especulando. Mas 
impedir um investimento, como é o caso do Mato Gros-
so do Sul, de mais de R$13 bilhões de investimentos 
em indústria, em agroindústria? São indústrias, como, 
por exemplo, a chamada indústria da celulose. Se eles 
não puderem comprar uma área razoável, eles não 
vão instalar indústria, porque faz parte da produção 
da matéria-prima. Eles têm que edificar uma floresta, 
têm que ter a floresta para que a planta possa rodar 
minimamente.

A mesma coisa são as chamadas, também, usi-
nas de produção de etanol e de açúcar. Eles têm de 
ter um mínimo de área para produzir, no caso, a cana-
-de-açúcar. São sobre temas como esse, em especial 
este, a aquisição de terras por estrangeiros, é que va-
mos fazer uma audiência conjunta, Câmara dos De-
putados, Comissão de Agricultura e Senado Federal. 

(Soa a campainha.)
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 

– Gostaria de contar que vamos convidar várias au-
toridades, entre elas a Ministra Gleisi, o Advogado-
-Geral da União, Luís Adams, e outras que possam 
nos ajudar a debater. Vamos contar, certamente – é 
o meu convidado –, com o ex-ministro da Agricultura, 
Roberto Rodrigues. Quero que ele faça a mediação 

desse debate porque acho que ele é uma pessoa que 
não pode ser confundida com um lobista, pois tem 
uma posição de respeito internacional e uma postura 
sempre muito equilibrada. 

Quero agradecer, Srª Presidenta, pela tolerância 
do tempo e agradecer a V. Exª por ter presidido para 
que eu pudesse fazer uso desta tribuna. 

Muitíssimo obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Rita. Bloco/ PT – ES) – 

Obrigada, Senador Waldemir Moka, do PMDB do Mato 
Grosso do Sul, que aqui coloca, com muita veemência, 
a questão indígena daquele Estado. É importante, sim, 
buscarmos uma solução para aquele povo.

Passo, agora, a Presidência ao Senador Walde-
mir Moka.

A Srª Ana Rita deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Waldemir Moka, 
2ª Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Vou conceder a palavra, como oradora 
inscrita, à Senadora Ana Amélia e, logo em seguida, 
ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Antes, porém, Senadora, quero in-
formar que a Presidência designa o Deputado Izalci, 
como membro titular, em substituição ao Deputado 
Bruno Araújo, e o Deputado Eduardo Barbosa, como 
membro suplente, em substituição ao Deputado Cesar 
Colnago, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória nº 586, de 2012, 
conforme o Ofício nº 975, de 2012, da liderança do 
PSDB na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao devido processado.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 975/2012/PSDB

Brasília, 21 de novembro de 2012

Assunto: Indicação de Membro de Comissão
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Izalci, 

como membro titular, e o Deputado Eduardo Barbosa, 
como membro suplente, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer a Medida Provisó-
ria nº 586/12, que dispõe sobre o apoio técnico e fi-
nanceiro da União aos entes federados no âmbito do 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, e 
dá outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Bruno Araújo, 
Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Concedo a palavra à Senadora Ana 
Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão, Senador Waldemir Moka, 
Srªs e Srs. Senadores, nossos telespectadores da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, a cada dia, o 
cumprimento de prazos para a finalização das obras 
de mobilidade urbana, como metrô, rodovias e via-
dutos, está mais difícil e distante. Lamentavelmente, 
os planos para melhorar a infraestrutura dos grandes 
centros urbanos até 2013 e 2014, quando ocorrerá a 
Copa das Confederações, no ano que vem, e a Copa 
do Mundo de Futebol, da Fifa, estão comprometidos.

Avaliações bem recentes do Tribunal de Contas 
da União, responsável por acompanhar e fiscalizar as 
ações para a realização dos megaeventos esportivos 
mundiais, mostram que, dos R$9,5 bilhões previstos 
para a mobilidade urbana, apenas R$522 milhões, ou 
seja, 5,5% foram desembolsados pela Caixa Econô-
mica Federal, órgão responsável pelos financiamentos 
aos Municípios.

Esses dados foram comentados hoje pela ma-
nhã, no lançamento do oportuno Fórum Nacional de 
Articulação das Ações do Ministério Público na Copa, 
um evento que é promovido pelo Conselho Nacional 
do Ministério Público, presidido pelo Procurador-Geral 
da República, Dr. Roberto Gurgel, que estava hoje pre-
sente na abertura desse Fórum, juntamente com os 
colegas Senadores Rodrigo Rollemberg e Pedro Ta-
ques e o Deputado Vicente Cândido, além, é claro, do 
Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União (CGU), 
o Dr. Jorge Hage Sobrinho, também do Ministro Val-
mir Campelo, do Tribunal de Contas da União, Relator 
das obras da Copa junto ao TCU, e os Conselheiros 
do Conselho Nacional do Ministério Público, Fabiano 
Augusto Silveira, que é o coordenador desse Fórum 
Nacional de Articulação de Ações do MP sobre a Copa 
e a Copa das Confederações, e também o represen-
tante do CNJ, o nosso Conselheiro Bruno Dantas.

Na avaliação dos participantes, as falhas no cum-
primento das obras comprometerão o legado de infra-
estrutura que precisa ser deixado à sociedade brasileira 
quando esses grandes eventos estiverem encerrados. 
Precisamos de estradas de melhor qualidade para 
permitir o deslocamento de casa para o trabalho, e 
vice-versa. Necessitamos, também, de transporte pú-
blico de qualidade, em condições mínimas para per-
mitir deslocamentos inteligentes, que possibilitem aos 
brasileiros o melhor uso do tempo, recurso precioso e 
cada vez mais escasso. 

É importante absorver o mais rapidamente pos-
sível o conceito de mobilidade urbana sustentável, 
que prevê a implantação de sistemas modernos sobre 
trilhos, ônibus que consomem menos combustíveis, 
integração de ciclovias, esteiras rolantes. Elevadores 
de grande capacidade e também calçadas confortá-
veis, niveladas, sem buracos e obstáculos também são 
uma necessidade, não para os visitantes apenas, mas 
é o legado que deve ficar para a população brasileira, 
especialmente para os trabalhadores, aqueles brasi-
leiros e brasileiras que usam o transporte público para 
irem ao trabalho, para irem ao lazer, para fazerem seu 
deslocamento, pois um terço das viagens realizadas 
nas cidades brasileiras é feito a pé ou em cadeiras de 
rodas, segundo informações da organização não go-
vernamental Mobilize.

O editorial do jornal Valor Econômico publicou, 
hoje, que diminuiu o ritmo dos investimentos do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC), que en-
globa várias obras para a Copa e para a mobilidade 
urbana. Mesmo o Brasil necessitando de investimentos 
urgentes para melhorar o desempenho da nossa eco-
nomia, recursos caminham vagarosamente. Segundo a 
publicação, o mais recente balanço da segunda etapa 
do PAC mostra a necessidade de acelerar os investi-
mentos ao longo dos últimos meses.

O PAC 2 executou aproximadamente R$119 bi-
lhões no primeiro semestre deste ano, 39% a mais do 
que em igual período do ano anterior. Já no balanço de 
nove meses, os investimentos executados aumentaram 
aproximadamente R$181 bilhões. Esses dados sobre o 
aumento do repasse dos recursos parecem positivos, 
mas o volume representa apenas 26% a mais do que 
nos nove meses do ano passado.

Portanto, o cenário em relação ao ritmo das obras 
no Brasil preocupa e, certamente, irá afetar o debate 
do Orçamento da União, em discussão no Congresso, 
que deve ser aprovado até 22 de dezembro. 

Nesta Casa, algumas contribuições já foram feitas 
para melhorar o andamento desses grandes eventos, 
caro Senador Waldemir Moka. 

Fui relatora, aqui no Senado, da Lei Geral da 
Copa na Comissão de Educação, Cultura e Esporte e 
no plenário do Senado, quando decidimos deixar para 
as assembleias legislativas decidirem sobre a proibição 
ou não da venda de bebidas alcoólicas nos estádios 
para não prejudicar as ações do Ministério Público 
feitas nos últimos anos, pois é fato que o consumo de 
bebidas, a qualquer tempo, é combustível para a vio-
lência nos estádios.

Durante o período da Copa, a proibição para a 
venda e consumo de bebidas alcoólicas nos estádios, 
prevista no Estatuto do Torcedor, será suspensa ape-
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nas transitoriamente. É bom ressaltar: a proibição da 
comercialização de bebidas alcoólicas será suspensa 
provisoriamente, exatamente no período de realização 
da Copa das Confederações, em 2013, ano que vem, 
e, especialmente, na Copa do Mundo, em 2014, de-
terminada pela Fifa.

Por que tivemos de fazer isso? Para atender, 
de um lado, um acordo internacional firmado entre o 
Governo brasileiro, na pessoa do ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, e a alta direção da Fifa, que é 
um organismo de direito privado. Nós, para não co-
metermos, digamos, um deslize, sob o ponto de vista 
do Direito internacional, confirmamos aquilo que foi 
feito pelo Governo brasileiro. Porém, deixamos claro, 
graças ao empenho do Ministério Público... E aí res-
salto a atuação do Dr. Antônio Baeta, responsável no 
Ministério Público pela coordenação da questão da 
segurança nos estádios, pelo entendimento de que 
esse foi o melhor caminho.

Estaremos vigilantes, para evitar que se acabe 
abrindo uma porteira e que a tentativa de liberalizar 
novamente o consumo de bebida alcoólica acabe pre-
valecendo, o que seria um grande risco para a segu-
rança dos torcedores.

Durante o período da Copa, a proibição para a 
venda e consumo de bebidas nos estádios – prevista, 
como eu disse, no Estatuto do Torcedor – será sus-
pensa, como determinou o que nós aprovamos aqui. 
A Assembleia Legislativa de Pernambuco, por exem-
plo, aprovou projeto do Governo do Estado, que libera 
a venda de bebidas alcoólicas na Arena Pernambuco 
durante a Copa das Confederações 2013 e o Mundial 
2014, segundo informação publicada hoje no jornal 
Folha de S.Paulo.

Todas as demais Assembleias deverão fazer a 
mesma coisa. Isto é o que está determinando e que foi 
a delegação que nós trasmitimos, especialmente aos 
Estados que vão sediar os jogos da Copa.

Sobre a infraestrutura, defendo o PLS 25/2012, 
de minha autoria, que limita em 25% o reajuste para 
os valores extras dos serviços e compras contratadas 
para todas as obras, sejam as novas, sejam apenas 
reformas. Atualmente, a Lei de Licitações permite que 
o aditivo do valor inicial das reformas alcance até 50% 
acima do valor total inicialmente previsto. Isso abre 
brechas para superfaturamento, desvio de verba pú-
blica e até mesmo demora no andamento das obras. 
O projeto aguarda designação do relator na Comissão 
de Constituição e Justiça do Senado Federal.

E aqui faço um apelo público ao Senador Eunício 
Oliveira, Presidente da CCJ, para que faça a designa-
ção do relator o mais breve possível.

Ainda sobre a Copa, sou autora do PLS 728/2011, 
em conjunto... Aliás, a inciativa foi do Senador Marcelo 
Crivela. Em tramitação na Comissão de Educação do 
Senado Federal. O projeto define crimes e infrações 
administrativas, com vistas a melhorar a segurança da 
Copa das Confederações Fifa de 2013 e da Copa do 
Mundo de Futebol de 2014, além de prever medidas 
preventivas para disciplinar, por exemplo, o direito de 
greve antes e durante o período de realização dos 
megaventos esportivos.

(Soa a campainha.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Já estou 

concluindo, Senador Waldemir Moka.
Portanto, o Governo Federal precisa ficar atento 

ao ritmo das obras. O senso de urgência e de solução 
precisa estar presente não apenas agora, no período 
de preparativos, mas também após os grandes even-
tos, como a Copa do Mundo, quando poderemos usu-
fruir da infraestrutura que estamos construindo agora.

Na verdade, eu queria ressaltar a necessidade 
de deixar para a sociedade brasileira, especialmente 
para a classe trabalhadora, o legado ��������������de uma mobili-
dade urbana melhor, mais barata, mais eficiente, de 
melhor qualidade. Este terá sido o principal ganho que 
a Copa do Mundo e a Copa das Confederações dei-
xarão para a população brasileira, especialmente para 
aqueles que dependem do transporte coletivo urbano, 
Senador Waldemir Moka. Caso contrário, nós teremos 
apenas que lamentar. 

Eu, ainda e apesar das evidências, prefiro ficar 
com a declaração da Presidente Dilma Rousseff, que 
teremos a melhor Copa do Mundo de todos os tem-
pos, do que com a previsão pessimista do nosso De-
putado Romário, do PSB do Rio de Janeiro, famoso 
atleta do Flamengo, de que vamos ter um fiasco na 
Copa. Continuo acreditando que a Presidente Dilma 
Rousseff terá condições, pela autoridade que tem, de 
fazer com que o Brasil faça bonito na Copa de 2013 e 
na Copa de 2014. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Concedo a palavra, como orador ins-
crito, ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Antes, porém, a Presidência informa 
que o Deputado Fábio Souto deixa de integrar, como 
membro suplente, a Comissão Mista destinada a pro-
ferir parecer à Medida Provisória nº 584, de 2012, 
conforme o Ofício nº 219, de 2012, da Liderança dos 
Democratas na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao devido processado.

É o seguinte o Ofício:
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Ofício nº 219-L-Democratas/12

Brasília, 21 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Fábio Souto deixa de integrar, como membro suplente, 
a Comissão Mista destinada a emitir parecer à Medida 
Provisória nº 584/12.

Respeitosamente, – Deputado Pauderney Ave-
lino, Líder do Democratas em exercício.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Com a palavra o Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, Srª Sena-
dora Ana Amélia, Srs. Senadores, Srªs. Senadoras, a 
guerra entre Israel e Palestina subiu numa escalada 
extremamente rápida. Os iranianos vendem foguetes 
aos palestinos que chegam não mais até o sul de Isra-
el, mas até Tel Aviv e Jerusalém e, ao mesmo tempo, 
Israel chegou a recrutar 75 mil homens e mulheres 
para se defenderem dessa escalada.

Obviamente, o mundo inteiro se abalou.
No Egito, reuniram-se o Secretário-Geral da ONU, 

Ban Ki-moon, os representantes da Liga Árabe, além 
da Secretária de Estado dos Estados Unidos, Hillary 
Clinton, e o Presidente do Egito. A situação chegou a 
um tal nível de perigo que parece que estávamos num 
ponto de inflexão definitivo.

Ambos, israelenses e palestinos, se julgam os 
donos verdadeiros das terras. Os israelitas por causa 
da promessa de Deus de lhes dar a terra de Canaã, 
onde hoje habitam esses dois povos, conforme diz Gê-
nesis 15:13. Mas os palestinos e seus ascendentes se 
julgam os donos das terras desde tempos imemoriais, 
antes de os israelitas as tomarem, pois essas terras de 
Canaã já eram habitadas por muitas tribos, entre elas, 
os cananitas e filisteus ou filistinos, que são os ascen-
dentes dos palestinos. Assim, vemos que essa briga 
dura há milhares de anos, e não é possível arrancar 
raízes tão profundamente implantadas nos povos que 
se julgam donos legítimos das terras.

Daí, desde 1948, quando as Nações Unidas 
dividiram as terras de Canaã em duas partes iguais, 
uma para os palestinos e outra para os israelitas, que 
vieram a ser os israelenses, isso foi motivo de uma 
guerra que, até hoje, parece não se resolver e não se 
resolverá enquanto os dois povos não tiverem uma 
relação solidária e não competitiva.

Embora nas terras longínquas, para onde migra-
ram pessoas pertencentes a ambos os povos, exista 
uma convivência pacífica entre as etnias... Veja-se, por 

exemplo, o que acontece na Rua 25 de março em São 
Paulo e no Saara, no Rio de Janeiro, ou nas diversas 
instituições de saúde e de ensino, ou no comércio ou 
nas indústrias, em tantas de nossas cidades, como 
São Paulo. O Presidente Lula costumava dizer que, 
quando vai ao Hospital Sírio-Libanês, vê médicos de 
ascendência judia colaborando com os médicos de 
ascendência árabe, palestina, e que, quando vai ao 
Hospital Albert Einstein, também vê médicos de as-
cendência judia colaborando com os médicos de as-
cendência palestina e árabe. Então, nós vemos isso 
em todas as instituições, inclusive naquela onde sou 
professor, na Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo.

Para nós que percebemos a possibilidade de 
árabes, palestinos, israelenses, judeus colaborarem 
uns com os outros, as soluções no território-mãe, às 
vezes, parecem muito distantes.

É difícil julgar os acontecimentos quando eles 
estão fervendo, mas o que podemos dizer é que algo 
precisa ser realmente feito, caso contrário essa luta 
poderia espalhar-se por todo o Oriente Médio e depois 
para as grandes potências, como Rússia, China e EUA, 
aí “será o fim do mundo” como a Bíblia também pro-
fetizou (Zacarias 14, 1-6; Ezequiel 11, 5-12 e outros).

Ainda hoje, a Igreja Católica traz o Evangelho de 
Lucas 19, 41-44, que diz: 

Quando Jesus chegou perto de Jerusalém e 
viu a cidade, chorou com pena dela e disse: – 
Ah, Jerusalém! Se hoje mesmo você soubes-
se o que é preciso para conseguir a paz! Mas 
agora você não pode ver isso. Pois chegarão 
os dias em que os inimigos vão cercá-la com 
rampas de ataque, vão rodeá-la e apertá-la 
de todos os lados. Eles destruirão completa-
mente você e todos os seus moradores. Não 
ficará uma pedra em cima da outra, porque 
você não reconheceu o tempo em que Deus 
veio para salvá-la.

Ora, trata-se de uma advertência de Jesus mui-
to importante.

Nestes 2 últimos dias, com a atenção do mundo 
inteiro, houve um esforço real de cessar-fogo que pode 
mostrar uma luz no fim do túnel. Essa é exatamente a 
aspiração da grande maioria.

Este texto pode parecer pessimista, mas é realis-
ta, porém não desesperançoso, porque o mundo intei-
ro está caminhando para um novo paradigma oriundo 
da tecnologia que funciona à velocidade da luz, com 
o computador e as redes sociais, e há um desejo ge-
neralizado de democracia e paz, independentemente 
de qualquer ideologia. Esse desejo universal como 
que se espalhou com extraordinária força nos últimos 
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2 anos, com a Primavera Árabe, e em tantos lugares 
do mundo, e parece agora envolver as atividades da 
juventude, seja ela israelense ou palestina. E, por isso, 
o futuro nos parece mais promissor do que a amargura 
dos profetas antigos.

Temos uma esperança inabalável de que este 
vigor que está nascendo tão rapidamente tenha a ca-
pacidade também de invadir não só Israel e Palestina, 
como a Síria, o Iraque, o Irã e todos os demais países 
que agora se encontram conflitados.

Oxalá esta esperança caminhe mais rapidamente 
do que os desejos fanáticos de hegemonia. O mundo 
está dando uma lição de humildade aos países outrora 
ricos e esperando que essa humildade – a única ati-
tude realmente humana – possa contribuir para evitar 
esta catástrofe aparentemente iminente.

Sra Presidenta Ana Amélia, hoje, na Comissão 
de Relações Exteriores, tendo em vista a boa nova 
de que ontem houve um cessar-fogo, apresentei re-
querimento, que foi assinado por todos os Senadores 
presentes na Comissão de Relações Exteriores, nos 
seguintes termos – e gostaria de aqui informar que foi 
aprovado por consenso:

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, seja apresentado Voto de Aplauso ao 
Presidente do Egito, Sr. Mohammed Mursi; ao 
líder político do Hamas, Sr. Khaled Meshaa; 
ao Primeiro-Ministro de Israel, Sr. Benjamin 
Netanyahu; e inclusive à Secretária de Esta-
do dos Estados Unidos, a Sra Hillary Clinton, 
que colaborou para que houvesse êxito nesse 
entendimento, pela trégua que põe fim à vio-
lência na Faixa de Gaza, na forma da seguinte 
justificação.
Nós, Senadores da República Federativa do 
Brasil, considerando que, entre os princípios 
constitucionais que regem a política externa 
brasileira, estão a busca da paz e a solução 
pacífica dos conflitos; considerando, ademais, 
que o Brasil é um país no qual as populações 
de origem hebraica e árabe convivem pacifi-
camente há muitos anos; preocupados com. 
a crescente deterioração das condições de 
vida dos palestinos que vivem na Faixa de 
Gaza, submetida a um cruel bloqueio que im-
pede a entrada de produtos indispensáveis à 
população civil, como alimentos e remédios; 
decepcionados com a ausência de progressos 
efetivos no necessário processo de busca da 
paz entre o governo de Israel e a Autoridade 
Palestina; expressando seu apoio ao Mapa da 
Paz, única maneira de resolver pacificamente 
o conflito palestino-israelense e de estabilizar 

definitivamente a região; condenando todo ato 
de violência, especialmente quando dirigido 
contra civis indefesos; consternados com as 
mortes de 167 palestinos, inclusive mulheres e 
crianças, e 5 israelenses, na recente ofensiva 
militar de Israel, na Faixa de Gaza [e também 
pelas formas como reagiram os palestinos]; es-
perançosos com o fim das hostilidades e com 
as perspectivas de novas negociações de paz.
Aplaudimos a trégua acordada entre as partes 
beligerantes, mediada pelo presidente egípcio. 
Ao mesmo tempo, fazemos votos de que o 
cessar-fogo facilite negociações consequen-
tes entre as forças em conflito, com o objetivo 
de construir uma paz duradoura, baseada na 
Constituição de um Estado Palestino, sobera-
no, economicamente viável e geograficamente 
coeso, conforme previsto na Resolução da As-
sembleia das Nações Unidas nº 181, de 1947. 
Por último, enviamos nossas sentidas condo-
lências aos familiares das vítimas da recente 
ofensiva militar, especialmente àqueles que 
perderam suas crianças inocentes, imoladas 
pela cruel violência de um conflito que já dura 
quase 7 décadas.

Se formos examinar aquilo que está na Bíblia 
Sagrada e, inclusive, aquilo que se constituiu na ad-
vertência feita por Jesus, mencionada no Evangelho, 
sabemos que Jesus veio para tentar conseguir a paz, 
mas advertiu que era importante que os moradores 
de Israel pudessem ter um procedimento tal que não 
levasse à destruição completa, pois, de outra maneira, 
não ficaria pedra em cima de pedra.

Quero, aqui, aproveitar a oportunidade para, tendo 
em conta os indicadores de violência que aumentaram 
abruptamente nesse último mês na região metropoli-
tana de São Paulo e, em especial, na capital, com o 
aumento de pessoas mortas – mais de 80% na região 
metropolitana e mais de cento e tantos por cento na 
capital; tendo em conta que o Governador Geraldo Al-
ckmin resolveu colocar como novo Secretário da Se-
gurança o ex-Procurador-Geral do Estado, Fernando 
Grella Júnior, desejar que o Sr. Fernando Grella Júnior 
possa efetivamente realizar ações, inclusive em cola-
boração e cooperação com o Ministro da Justiça, José 
Eduardo Martins Cardozo, para que se possam efetivar 
meios de prevenir tamanha violência na grande São 
Paulo. E espero que o Sr. Fernando Grella possa tomar 
decisões compatíveis com a realização...

(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –...

de uma situação de maior tranquilidade para todos os 
moradores de São Paulo e do Estado de São Paulo.
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Muito obrigado, Srª Presidenta Ana Amélia.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o 
Sr. Waldemir Moka, 2° Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Caro Senador Suplicy, a Mesa, da mesma forma, 
partilha das manifestações de V. Exª, sobre a pacifi-
cação no seu Estado, que V. Exª tão bem representa, 
com uma atitude e um gesto republicano, e da mesma 
forma também em relação ao conflito no Oriente Médio. 
Então o que nós queremos é a paz, em todos lugares 
e todos os cantos do planeta.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– �����������������������������������������������A ���������������������������������������������Presidência designou o Deputado Marcus Pesta-
na, como membro titular, em substituição ao Deputado 
Bruno Araújo, e o Deputado Nelson Marchezan Júnior, 
como membro suplente, em substituição ao Deputado 
Cesar Colnago, para integrarem a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória n° 589, 
de 2012, conforme os Ofícios n°s 976 e 977, de 2012, 
da Liderança do PSDB na Câmara dos Deputados.

Os Ofícios foram encaminhados à Comissão Mista 
para serem juntados ao devido processado.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 976/2012/PSDB

Brasília, 21 de novembro de 2012

Assunto: Substituição de Membro de Comissão.
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Nelson 

Marchezan Junior, em substituição ao Deputado Ce-
sar Colnago, como membro suplente, para integrar a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer a Medida 
Provisória nº 589/12, que dispõe sobre o parcelamen-
to de débitos junto à Fazenda Nacional relativos às 
contribuições previdenciárias de responsabilidade dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Respeitosamente, – Deputado Bruno Araújo, 
Líder do PSDB.

Of. nº 977/2012/PSDB

Brasília, 21 de novembro de 2012

Assunto: Substituição de Membro de Comissão.
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Marcus 

Pestana, em substituição ao Deputado Bruno Araújo, 
como membro titular, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer a Medida Provisória nº 

589/12, que dispõe sobre o parcelamento de débitos 
junto à Fazenda Nacional relativos às contribuições 
previdenciárias de responsabilidades dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

Respeitosamente, – Deputado Bruno Araújo, 
Líder do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – �������������������������������������������A Presidência designa o Deputado Márcio Ma-
cêdo, como membro titular, em substituição ao Depu-
tado Alessandro Molon, que passará à condição de 
suplente, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória n° 586, de 2012, 
conforme o Ofício n° 124, de 2012, da Liderança do 
PT na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao devido processado.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 124/GAB-LidPT

Brasília-DF, 22 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, 

para indicar o deputado Márcio Macêdo (PT/SE) como 
membro titular em substituição ao deputado Alessandro 
Molon (PT/RJ), que passará à condição de suplente na 
Comissão Mista que vai analisar a MP nº 586/12, que 
“Dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da União 
aos entes federados no âmbito do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa, e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Jilmar Tatto – PT/
SP, Líder da Bancada na Câmara.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Eu queria saudar os visitantes presentes às 
galerias, dizer que o Senado continua aqui debatendo 
as questões municipalistas, as questões relacionadas 
aos interesses da sociedade, dos aposentados, dos 
anistiados bem como de todas as demandas da so-
ciedade brasileira.

Aproveito também a oportunidade para parabe-
nizar antecipadamente a Associação de Criadores de 
Suínos do meu Estado, o Rio Grande do Sul, e o faço 
também com o apoio dos Senadores Paulo Paim e 
Pedro Simon.

A entidade, presidida pelo suinocultor Valdecir 
Luís Folador, que representa mais de nove mil suino-
cultores gaúchos, no próximo domingo, 25 de novem-
bro, estará completando 40 anos de atividade. Graças 
ao trabalho insistente da associação, que representa 
uma parte importante do agronegócio brasileiro, a sui-
nocultura tem ajudado no desenvolvimento da cadeia 
produtiva e na qualidade da carne suína exportada, 
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especialmente aquela vendida, que é a maior parte, 
para o consumidor brasileiro.

Trata-se de uma associação comprometida com 
a defesa dos interesses não só dos suinocultores, mas 
também dos consumidores e dos fornecedores de in-
sumos. Além do trabalho voltado à modernização da 
cadeia produtiva, a entidade participa ativamente das 
mobilizações para reivindicar políticas mais eficientes 
para o setor.

Ao longo deste ano, trabalhei para auxiliar na so-
lução da crise do setor da suinocultura e reitero que 
meu gabinete estará sempre à disposição da entidade 
e dos mais de nove mil suinocultores gaúchos.

Da mesma forma, queria dizer ao Presidente da 
Associação Brasileira de Criadores de Suínos, Marcelo 
Lopes, que também continuamos trabalhando para re-
solver os problemas de um setor de grande relevância 
para a economia brasileira, especialmente no tocante 
à área social, uma vez que são milhares de empregos 
gerados em todo o País.

Este foi um ano de muitas dificuldades para o 
setor, mas, graças ao apoio do Governo, do Poder 
Executivo, especialmente na pessoa do Ministro De-
putado Mendes Ribeiro Filho, as questões mais agu-
das foram resolvidas. O mercado melhorou, e, agora 
no Natal, espero que os brasileiros possam desfrutar 
da boa qualidade da carne suína, dos leitões natalinos 
para melhorar a condição de renda dos suinocultores 
brasileiros.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Temos requerimentos para serem apresentados: 
REQUERIMENTOS NºS 933, 934, 942, 943, 944, 967, 
978, 939 e 1.004, DE 2012.

Nos termos do art. 41 do Regimento Interno, a 
Presidência defere os referidos requerimentos. 

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 23, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 576, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 23, de 2012, nos termos do 
texto aprovado na Câmara dos Deputados, al-
tera as Leis nºs 10.233, de 5 de junho de 2001, 
e 12.404, de 4 de maio de 2011, para modifi-
car a denominação da Empresa de Transporte 
Ferroviário de Alta Velocidade S.A. - ETAV para 
Empresa de Planejamento e Logística S.A. - 
EPL, e ampliar suas competências; e revoga 
dispositivo da Lei nº 11.772, de 17 de setembro 

de 2008 (proveniente da Medida Provisória nº 
576, de 2012).
Parecer sob nº 30, de 2012, da Comissão 
Mista, Relator: Deputado Henrique Fontana 
(PT-RS) e Relator Revisor: Senador Walter Pi-
nheiro (PT-BA); favorável à Medida Provisória, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão nº 
23, de 2012, que oferece.

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 129, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 987, de 2012 – RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 129, de 2012, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito do ECAD, 
que dispõe sobre a Gestão Coletiva de Direitos 
Autorais e estabelece condições para o exercí-
cio das prerrogativas do Escritório Central cujo 
objetivo é a arrecadação e a distribuição dos 
direitos relativos à execução pública de obras 
musicais e literomusicais e de fonogramas.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 42, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Souza, que cria 
Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Srª Senadora Angela Portela enviou discurso 
à Mesa, para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, empregadas domésticas 
de todo o país, bom dia!

O direito à proteção contra despedida sem justa 
causa; ao Seguro-desemprego; ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço e a creches e pré-escola para 
filhos e dependentes até 6 anos de idade. Estes são 
alguns dos 16 direitos que as empregadas domésticas 
passarão a ter, depois da aprovação total da Proposta 
de Emenda à Constituição 478/2010, conhecida como 
“PEC das Domésticas”, que foi aprovada, em primeiro 
turno, na última quarta-feira, pelo plenário da Câmara 
dos Deputados, por 359 votos. 

Relatada pela minha colega de partido, a de-
putada federal Benedita da Silva (PT-RJ), esta PEC 
amplia os direitos trabalhistas de domésticas, babás, 
cozinheiras e outros trabalhadores em residências.

A PEC das Domésticas ainda será apreciada 
pela Câmara, em segundo turno, e depois será enca-
minhada a esta Casa de Leis, onde espero, estejamos 
unidos em torno dos interesses deste segmento do 
trabalho. Se assim procedermos, poderemos aprovar 
a PEC das Domésticas e fazermos constar na história 
deste Senado, a garantia às domésticas, da extensão 
de direitos que, há muito tempo, já são assegurados 
aos demais trabalhadores urbanos e rurais, que são 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Além dos direitos já citados, os demais direitos 
extensivos na referida PEC serão: garantia de salário 
mínimo, quando a remuneração for variável; adicional 
noturno; proteção do salário, constituindo crime, sua 
retenção dolosa; salário-família; jornada de trabalho 
de oito horas diárias e 44 horas semanais; hora-extra; 
redução dos riscos do trabalho; reconhecimento dos 
acordos e convenções coletivas; seguro contra aciden-
te de trabalho; proibição de discriminação de salário, 
de função e de critério de admissão; proibição de dis-
criminação em relação à pessoa com deficiência; e 
proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de 16 anos.

Alguns destes direitos entrarão em vigor imedia-
tamente após a promulgação da PEC. Outros serão 
submetidos à regulamentação da lei, para determinar 
as condições ao cumprimento desses direitos.

Neste particular, quero destacar a importância de 
esta lei vir a garantir efetivamente a proteção àquelas 
pessoas que vivem situação de vulnerabilidade, tais 
como as pessoas com deficiências, que precisam estar 
no mercado de trabalho, mas com proteção.

O Brasil tem hoje, cerca de 7,2 milhões de tra-
balhadores domésticos. Trata-se, como podemos ver, 
de um segmento representativo do mercado de traba-
lho, ao qual devemos dar atenção especial, pois, dos 
mais de 7 milhões de trabalhadores domésticos, dois 
milhões não têm carteira assinada.

Esta categoria é constituída em sua maioria de 
mulheres negras. E foi exatamente este, o principal 
assunto destacado na Câmara dos Deputados, ontem, 
durante a votação da PEC. Parlamentares afinados 
com os tempos atuais de civilização destacaram que 
a ampliação de direitos às trabalhadoras domésticas 
simboliza uma segunda abolição no País, uma vez que 
muitas domésticas são negras e suas famílias saíram 
da escravidão para o trabalho doméstico. 

Aliás, vale ressaltar o simbolismo de esta PEC ser 
aprovada dois dias após comemorarmos o Dia Nacional 
de Zumbi e da Consciência Negra. Um dia dedicado 
à lembrança do líder negro, Zumbi dos Palmares, que 
lutou até a morte, contra a escravidão e pela liberdade 
do seu povo. Zumbi, como sabemos, morreu no dia 20 
de novembro de 1695, no Quilombo dos Palmares, o 
refúgio dos negros que tentaram escapar da escravi-
dão de seu tempo.

Estou, portanto, do lado daquelas pessoas que 
compreendem a extensão dos direitos trabalhistas às 
domésticas como uma reparação histórica à semies-
cravidão a que estiveram e, em alguns casos ainda 
continuam a estar, muitas mulheres negras que são 
domésticas da sociedade atual.

Era o que tinha a falar hoje.
Muito obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– Não havendo mais oradores inscritos para a presente 
sessão, dou por encerrada a sessão desta quinta-feira.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 27 minutos.)
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Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63019 



63020  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63021 



63022  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63023 



63024  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63025 



63026  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63027 



63028  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63029 



63030  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63031 



63032  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63033 



63034  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63035 



63036  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63037 



63038  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63039 



63040  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63041 



63042  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63043 



63044  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63045 



63046  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63047 



63048  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63049 



63050  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63051 



63052  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63053 



63054  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63055 



63056  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63057 



63058  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63059 



63060  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63061 



63062  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63063 



63064  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63065 



63066  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63067 



63068  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63069 



63070  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63071 



63072  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63073 



63074  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63075 



63076  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63077 



63078  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63079 



63080  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63081 



63082  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63083 



63084  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63085 



63086  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63087 



63088  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63089 



63090  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63091 



63092  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63093 



63094  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63095 



63096  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63097 



63098  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63099 



63100  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63101 



63102  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63103 



63104  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63105 



63106  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63107 



63108  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63109 



63110  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63111 



63112  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63113 



63114  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63115 



63116  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63117 



63118  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63119 



63120  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63121 



63122  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63123 



63124  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63125 



63126  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012
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